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Apresentação

			Andreia Castro

			Eduardo da Cruz

			Viviane Vasconcelos

			Oficialmente, hoje em dia, as disciplinas dos cursos de Letras das universidades ainda costumam dividir em termos de nacionalidade as literaturas escritas em português, separando-as em Literatura Brasileira, Literatura Portuguesa e Literaturas Africanas em Língua Portuguesa, quando não há ainda subdivisões das últimas também de acordo com o país de origem. Além da Literatura Brasileira, o Conselho Nacional de Ensino e Pesquisa (CNPq) considera as pesquisas realizadas sobre as demais como fazendo parte da subárea Outras Literaturas Vernáculas. 

			Essa separação mantém uma divisão criada no século XIX, quando os movimentos nacionalistas, na voga da catalogação que a sociedade ocidental burguesa seguia como forma de explicar o mundo, reproduziram o modelo da História, também ela uma disciplina de criação então recente, e criaram as histórias da literatura nacional. Elaborava-se, assim, uma sequência cronológica, como um caminho de progresso, entre as origens da literatura de cada país e seus marcos, ou seja, as principais obras e os grandes nomes que indicassem a cultura nacional e o gênio dos escritores de cada nação. Assim, dividia-se o ramo brasileiro do português na árvore genealógica das literaturas vernáculas.

			Sabemos atualmente dos problemas socioculturais da história da literatura, que selecionou como canônicos algumas obras e alguns autores de modo a excluir os diferentes. Não à toa, temos visto, nas últimas décadas, diversos movimentos de crítica e de desconstrução dos cânones nacionais, buscando a inclusão de outras produções, como a de mulheres, negros, LGBTQs e outros.

			Contudo, a divisão em linhas históricas nacionais, por mais que possa ter sua valia em termos didáticos – e, mesmo essa, discutível –, não se sustenta na prática ao se observar as constantes trocas entre as literaturas produzidas no Brasil e em Portugal, o diálogo entre escritores e escritoras dos dois países e mesmo o interesse que a literatura e a cultura em geral de um desperta no outro: uma variedade de movimentos entre as duas literaturas. Isso não se dá simplesmente porque a literatura brasileira teria origem na portuguesa, tornando necessária a leitura do que foi produzido em Portugal, ao menos até a independência do Brasil, para se compreender a literatura brasileira, repetindo, em termos progressistas, a lógica das histórias literárias nacionais.

			Se, em alguns momentos, escritores, intelectuais, críticos e professores brasileiros defenderam publicamente uma separação mais drástica e contundente com a literatura portuguesa, ou quando autores e autoras dos dois países olharam para fora do mundo que falava português evitando o contato, o resultado é que não deixou de haver movimentos de troca, de diálogo, ou de recepção entre o que se produzia do outro lado do Atlântico.

			Talvez, à primeira vista, possa parecer que a recepção no Brasil do que foi produzido em Portugal seja maior do que o caminho contrário, mas esses movimentos se alternam de tempos em tempos e ocorrem das mais diversas formas.

			Pensando nisso, o grupo Pesquisas Literárias Luso-Brasileiras, um desmembramento do Polo de Pesquisas Luso-Brasileiras, vinculado ao Centro de Estudos do Real Gabinete Português de Leitura, propôs, ao final de 2020, discutir como podem se dar os movimentos entre as Literaturas Portuguesa e Brasileira.1 Foram então convidados pesquisadores e pesquisadoras de diferentes partes do país e do exterior, oficialmente vinculados como docentes de uma ou outra literatura, com o objetivo de apresentar diálogos culturais ou literários entre a produção literária dos dois países, buscando aproximações, comparações ou distanciamentos.

			A proposta original se ampliou e resultou neste livro. 

			O leitor encontra aqui uma série de ensaios que procuram explicitar, cada um a seu modo, uma variedade de movimentos culturais entre Brasil e Portugal. Há o diálogo claro entre autores, comparações entre o que se produzia em cada um dos dois países em determinado momento, o interesse cultural, político ou econômico do escritor ou escritora de um lado do oceano pelo outro, ou até o movimento do sujeito físico do autor ou autora cruzando o mar, além de análises de textos que foram produzidos para serem lidos por olhos de quem vivia no outro país.

			
As contribuições da autora luso-brasileira Mariana Coelho ao debate acerca da identidade nacional brasileira

			Ana Comandulli

			Júlia Santiago

			Mariana Coelho: uma breve biografia

			Com pretensões de contextualizarmos suas ideias e sua obra, faz-se importante traçar alguns aspectos biográficos de Mariana Teixeira Coelho e de sua trajetória enquanto escritora e educadora luso-brasileira. Primeiramente, no entanto, é necessário destacar a presença de divergências em relação a algumas informações sobre a autora. Assim, serão trabalhadas as teses de três autoras: Alexandra Bueno (2010), Dyeinne Tomé (2020) e Rosana Kamita (2004), que reuniram pesquisas acerca de Mariana Coelho. Também serão utilizadas notas de rodapé ao longo das explicações, no intuito de abarcar suas divergências e justificar as escolhas feitas pela presente biografia. 

			Dessa forma, infere-se que Mariana Coelho teria nascido em Portugal, em Vila Sabrosa, no distrito de Vila Real, na segunda metade do século XIX2 e faleceu em 1954, em Curitiba, Paraná. Sobre sua juventude em terras portuguesas, Alexandra Bueno (2010) afirma que são poucas as informações conhecidas.3 No entanto, Dyeinne Tomé (2020, p. 15) faz algumas considerações sobre a mocidade da escritora em Portugal, afirmando que a mesma teria sido “uma leitora assídua, que leu desde as leituras autorizadas e indicadas a qualquer moça lusitana do século XIX, até para além dos temas amenos recomendados para as mulheres, como as leituras de cunho científico, filosófico e histórico”. Nesse sentido, em 18924 – logo, nos primórdios do primeiro período republicano da história brasileira –, a autora teria chegado ao Brasil, atracando no porto do Rio de Janeiro, e, em 1893, se deslocando para Curitiba, no Paraná. As motivações para sua viagem, ainda estão em debate,5 mas sabe-se que a autora viria acompanhada de sua mãe, Maria do Carmo Teixeira Coelho,6 sua irmã e seus dois irmãos, Carlos Alberto Teixeira Coelho e Thomaz Alberto Teixeira Coelho. 

			Sua participação na educação, no movimento feminista e na política de Curitiba são expressivas. Em relação a sua influência política em favor dos direitos das mulheres, deve-se ressaltar sua participação, em 1922, como representante da Associação Brasileira pelo Progresso Feminino e o cargo que ocupou como presidente do Centro Feminino de Cultura da capital paranaense (BUENO, 2010), o que contribuía para sua luta em prol do voto feminino. Esses fatores, além da publicação de obras, como A evolução do feminismo: subsídios para sua história, em 1933, levaram Dyeinne Cristina (2020, p. 17) a considerá-la “a primeira feminista do Paraná”. Além disso, no que tange a educação, Mariana Coelho teve uma participação bastante importante, fundando, no ano de 1902,7 em Curitiba, o Colégio Santos Dumont, que funcionou até 1917. Essa foi uma iniciativa que dialogou com sua luta feminista, ao incentivar o ensino de mulheres.8

			Sobre sua trajetória literária – que também corroborou para a divulgação de seus ideais acerca do direito das mulheres –, leva-se em consideração que, na primeira metade do século XX, a autora entrou para o Centro de Letras do Paraná e para a Academia Paranaense de Letras (BUENO, 2010). Coelho também participou em diversos periódicos portugueses e brasileiros9 e publicou relevantes obras,10 em que se destaca, para o presente artigo, a antologia crítica O Paraná Mental, publicada em 1908. 

			Cabe aqui ressaltar, em relação à sua participação na imprensa e sua repercussão no meio político, que, desde sua chegada ao Brasil, a autora utilizou-se de suas diversas redes de sociabilidades.11 Dessa forma, os contatos que sua família desenvolvia no âmbito cultural e político de Curitiba, assim como suas próprias relações estabelecidas com outros escritores, por exemplo, foram essenciais para que Mariana Coelho pudesse escrever sobre suas ideias e influenciar o cenário político e educacional da cidade. Recebendo destaque, nesse contexto, a influência de seu irmão, Carlos Alberto Teixeira Coelho, no meio cultural do Paraná,12 permitindo-lhe publicar em diversos jornais e acessar círculos de intelectuais e pensadores, bem como a maçonaria, levando-a a fundar, juntamente com outras mulheres, a Loja de Adoção Filhas de Acácia, em 1901 (TOMÉ, 2020). É também relevante o contato que desenvolveu com feministas brasileiras, como Bertha Lutz, com quem tratou de assuntos relativos aos movimentos feministas internacionais e cujos conselhos sobre as experiências da mulher brasileira foram importantes na escrita da obra já referida: A evolução do feminismo: subsídios para sua história.13 Ademais, merece destaque suas amizades com escritores, como Dário Veloso e Rocha Pombo14 – este que, inclusive, escreve o prefácio de O Paraná Mental, de 1908. 

			Nesse sentido, tendo em mente os fatores até aqui apresentados, o presente estudo buscará inserir Mariana Coelho no debate acerca da identidade nacional brasileira. Desse modo, para além de sua influência para o movimento feminista do país, para as campanhas a favor do sufrágio universal e para a educação de mulheres em Curitiba, visamos demonstrar como a autora se fez presente nas discussões sobre a memória a ser construída do Brasil e, portanto, de qual o futuro é desejado para o país. Assim, apontaremos como a imagem da Europa, do colonialismo, da escravidão e dos povos originários figuram sua ideia do que é e do que deve ser o Brasil, no início do século XX. 

			Para tal, serão utilizadas as ponderações da autora em sua obra O Paraná Mental, de 1908, sobre o livro Pelas Tradições, de Júlio Pernetta, o que permitirá uma análise comparativa entre suas ideias, e as de Francisco Adolfo de Varnhagen. Tendo em vista que esse autor se configura enquanto um importante personagem histórico para o desenvolvimento de uma identidade nacional brasileira no século XIX, entenderemos as motivações que levaram ambos os autores a escreverem suas versões sobre a temática, a partir de uma contextualização dos momentos históricos e dos eventos ocorridos em cada período abordado. Busca-se, assim, entender as diferentes construções da ideia de uma identidade brasileira e as modificações que esta sofreu ao longo do tempo, destacando e reforçando as relações luso-brasileiras e a presença feminina nessa construção, ao trazer Mariana Coelho para tal debate.

			O conceito de nação

			Antes de apresentarmos e contextualizarmos as concepções de Mariana Coelho sobre a identidade nacional brasileira, propomos definir o que seria uma nação e como ela se constrói, utilizando as ideias trabalhadas por Benedict Anderson em sua obra Comunidades Imaginadas, publicada originalmente em 1983. Logo, pensamos a nação enquanto uma “comunidade política imaginada” (ANDERSON, 2020, p. 32) (grifo nosso). Uma “comunidade” porque as relações que ocorrem em seu interior são sempre vistas como “uma profunda camaradagem horizontal” (ANDERSON, 2020, p. 34) e, portanto, independente das relações que ocorrem em seu interior, seja de exploração ou desigualdade, todos os seus indivíduos se sentem pertencentes a suas nações – ao ponto de se sacrificarem por elas. Essas nações também são “imaginadas” porque mesmo que muitos dos seus indivíduos nunca conhecerão uns aos outros, todos têm em mente, no entanto, “a imagem viva da comunhão entre eles” (ANDERSON, 2020, p. 32), ou seja, “qualquer comunidade maior que a aldeia primordial do contato face a face (e talvez mesmo ela) é imaginada” (ANDERSON, 2020, p. 33), já que uma imaginação comunitária é necessária para que indivíduos que nunca se viram se sintam parte de uma mesma comunidade. Ademais, o conceito de que nações são “imaginadas” também pressupõe, como Ernest Renan aponta, que “todos os indivíduos tenham muitas coisas em comum, e também que todos tenham esquecido muitas coisas” (RENAN, 1947-61, p. 892 apud ANDERSON, 2020, p. 32) (grifo nosso). 

			Logo, é a partir do que foi explanado que os argumentos do presente artigo serão trabalhados. A ideia de produzir uma identidade nacional, uma narrativa de nação e uma construção nacional baseadas em “imaginar”, “criar” e encontrar “coisas em comum”, bem como em “esquecer”, contribui para compreensão das narrativas tanto de Adolfo de Varnhagen quanto de Mariana Coelho. Permitirão, assim, entender como as colocações da autora em O Paraná Mental dialogam com a criação de uma memória e de um passado. 

			
O Paraná Mental e Pelas Tradições 


			A obra O Paraná Mental foi publicada em Curitiba, no ano de 1908. Nela, estão contidas considerações de Mariana Coelho sobre diversos escritores e artistas paranaenses escolhidos pela própria. Dentre eles, encontram-se Rocha Pombo e Dário Veloso – cuja importância das relações com Coelho foram abordadas anteriormente –, e Emiliano Pernetta, irmão de Júlio Pernetta. A autora divide sua obra em três diferentes capítulos temáticos: “Literatura”, em que trata de jornalistas, poetas e escritores, “Teatro”, em que aborda diferentes comediógrafos e dramaturgos, e “Belas Artes”, em que destaca os músicos e pintores, bem como a relevância da industrialização do Paraná. É, portanto, no capítulo “Literatura” que Mariana Coelho registra a discussão que se seguiu entre ela e Júlio Pernetta,15 abordando o debate que ocorreu em diferentes periódicos – ela escrevendo no Jornal da Tarde e ele em O Commercio – sobre a obra do escritor denominada Pelas Tradições. Logo, faz-se necessário apontar brevemente a visão de Júlio Pernetta na construção de sua obra e sua visão sobre a identidade nacional.

			Primeiramente, é preciso levar em consideração que Pernetta dava ênfase em Pelas Tradições, obra escrita em 1900, às “tradições nacionais que, segundo o autor, estariam ameaçadas pela imigração europeia e pela substituição dos costumes e da cultura por estrangeirismos” (TOMÉ, 2020, p. 141), ou seja, o autor defendia, para a construção da identidade nacional, não uma réplica do modelo europeu português, mas uma união entre a raça branca e a indígena, culminando, finalmente, em uma raça brasileira. Ele criticava, então, o posicionamento dos jesuítas diante dos indígenas, defendendo que suas ações teriam levado a uma “destruição cultural” (TOMÉ, 2020, p. 141) dos mesmos, trazendo problemas para a formação de uma cultura propriamente nacional. Assim, é interessante destacar como ele “não colocava em questão o ideário civilizador do homem branco e sim a questão do imigrante [os jesuítas] como empecilho para o desenvolvimento de uma cultura genuinamente nacional” (BEGA, 2001, p. 293, apud BUENO, 2010, p. 42). Portanto, deve-se ressaltar que a identidade nacional incentivada pelo autor em sua obra não se baseia em negar uma suposta importância do papel europeu nessa construção, mas na necessidade de ressaltar a contribuição do indígena e das diferentes “tradições regionais” (BUENO, 2010, p. 42) para formar o que seria “verdadeiramente nacional”. 

			No entanto, ainda nessa lógica, Pernetta fazia uma crítica aos próprios europeus pelo seu comportamento frente ao autóctone. E essa atitude é seguida pela defesa de uma “ligação entre imigração e ameaça à cultura nacional” (TOMÉ, 2020, p. 144), o que atacava Mariana Coelho diretamente, sendo essa uma imigrante. Veremos, a partir da análise de O Paraná Mental, como ela visa refutar diversos pontos levantados pelo autor. 

			Seguindo o propósito do presente artigo de trabalhar como as ideias de Mariana Coelho devem ser inseridas no debate acerca da formação nacional brasileira, traçaremos suas críticas ao posicionamento de Júlio Pernetta, reunidas em O Paraná Mental, a partir de um diálogo com as colocações de Adolfo de Varnhagen, em História Geral do Brasil (1850).  Apontando, então, como ambos convergem, por exemplo, no que tange a violência cometida contra os indígenas, a escravidão africana e a importância da colonização portuguesa para a formação da “raça brasileira” (COELHO, 1908, p. 47) e da identidade nacional. 

			Pensamentos sobre a história nacional: 

			Varnhagen e Mariana Coelho.

			No intuito de explicarmos as construções sobre identidade nacional e contextualizarmos, então, o debate retratado em O Paraná Mental, apresentaremos os pensamentos do historiador Francisco Adolfo de Varnhagen, que seria, de acordo com Temístocles Cezar, “uma figura incontornável para o entendimento da história da historiografia no e do Brasil” (CEZAR, 2018, p. 23). Dessa forma, o “heródoto do Brasil”, como denomina-o José Carlos Reis (2003, p. 23), escreve, em 1850, sua obra História Geral do Brasil, que se configurou enquanto a “história do Brasil independente mais completa, confiável, documentada, crítica” (REIS, 2003, p. 23) para um período que buscava desenhar sua História. 

			Nesse contexto, em meados do século XIX, destaca-se que o país era marcado pela vontade de criar um passado e uma história nacional, de se construir enquanto nação frente aos dilemas de estruturá-la a partir do legado colonial, este que abrigava “uma sociedade heterogênea, incompatível social e etnicamente” (REIS, 2003, p. 31). Logo, Varnhagen teria trabalhado para a construção de uma “retórica da nacionalidade”, que seria, como explica Temístocles Cezar, um:

			conjunto de estratégias discursivas que, malgrado a natureza dispersiva de seus elementos constituintes, foi utilizada para persuadir os brasileiros de que, a despeito da natureza heterogênea e compósita de sua formação social, compartilhavam um passado comum e, consequentemente, igual origem e identidade. (CEZAR, 2018, p. 20)

			Portanto, construir uma História do Brasil seria essencial tanto para o desejo do imperador de reafirmar seu poder (REIS, 2003), como para garantir a centralização, a busca do nacional e o planejamento sobre o futuro de um Estado marcado por disputas e repressão de conflitos internos – intensos principalmente na primeira metade do século.16

			Nesse contexto, leva-se em consideração também a fundação, no final da década de 1830, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que foi de extrema importância para a construção “de uma nação formada por brasileiros” (CEZAR, 2018, p. 21), ou seja, de uma identidade nacional e uma consciência histórica nesse período. Assim, buscou-se elaborar uma geografia que endossasse os projetos de centralização, e uma história brasileira que defendesse o governo imperial e ressaltasse uma origem comum. Isso incluiria, então, “encontrar no passado referências luso-brasileiras” (REIS, 2003, p. 25) e a homogeneização da população sob essa égide. 

			Foi, portanto, com tal lógica que Varnhagen baseou a obra História Geral do Brasil. Em sua narrativa, prevalece a herança europeia e o Império português: a construção de um Brasil luso, não indígena e não africano. A obra é identificada enquanto uma “grande síntese do Brasil do século XIX” (REIS, 2003, p. 28), e seu autor tornou-se, então, o “inventor do Brasil” (REIS, 2003, p. 28), através de uma pesquisa metódica por arquivos estrangeiros. É interessante, nesse sentido, estabelecer comparações entre seus pensamentos e as colocações de Mariana Coelho em O Paraná Mental, para que possamos estruturar os argumentos que defendem a importância da autora no estudo sobre as construções de identidade nacional. 

			Primeiramente, pode-se destacar como Varnhagen, em História Geral do Brasil, de 1850, defendia positivamente a colonização portuguesa. De acordo com o autor, ela “trouxera a civilização europeia, a religião cristã e tornara produtiva uma região abandonada e desconhecida” (REIS, 2003, p. 32), e seus “bárbaros” habitantes teriam sido derrotados graças a uma superioridade intrínseca aos europeus que aqui chegaram. Assim, o indígena era retratado enquanto inferior, já que “não havia entrado ainda a luz da civilização e do evangelho” (REIS, 2003, p. 36). Destaca-se, em sua narrativa, como o autor trabalha para tornar a brutalidade cometida sob os indígenas justificável, lamentando como estes “aproveitavam-se da primeira ocasião para cometer um assassinato” (REIS, 2003, p. 41). Nessa lógica, a força empregada pelos europeus pode ser definida apenas como uma retaliação à brutalidade dos próprios indígenas, ou como uma forma de fazê-los aceitar o poder luso, o que seria, na verdade, para o próprio bem deles, já que levaria o contato com o cristianismo e os hábitos civilizados.

			Da mesma forma, Mariana Coelho, com sua obra de 1908, aponta para o ideal civilizador dos portugueses no Brasil. Nesse sentido, o discurso do “fardo do homem branco” é nítido na retórica da autora ao retratar como era dever de Portugal “levar o facho luminoso da civilização à África, à Índia, à Oceania, à América, arroteando e destruindo para edificar” (COELHO, 1908, p. 58), e como essa responsabilidade foi recebida como uma glória pelos portugueses. Assim, Mariana Coelho critica duramente as colocações de Júlio Pernetta em sua obra Pelas Tradições, já que o autor, mesmo que não negasse a importância da colonização europeia, incentivava a figura indígena no cenário nacional, a partir de uma crítica ao tratamento destinado a eles pelos jesuítas, e dá prioridade às tradições regionais, em oposição aos “estrangeirismos” (TOMÉ, 2020, p. 141). Ideias que a autora identifica enquanto um “ataque direto aos primeiros colonizadores do nosso caro Brasil” (COELHO, 1908, p. 52), destacando como o posicionamento de Pernetta “é bastante cruel para a bela Lusitana antiga” (COELHO, 1908, p. 53) e contrário às noções de progresso que a autora defendia, já que o Brasil só teria conseguido progredir graças ao contato com a civilização portuguesa. 

			Dessa forma, Coelho busca, como Varnhagen – este em meados do século XIX –, justificar e defender as ações portuguesas em terras brasileiras. Nesse contexto, a autora destaca: “[...] os portugueses, na sua constante luta com os índios, corriam muitas vezes o risco da própria vida. Eu vou um pouco mais longe: eles corriam esse risco constantemente, e não muitas vezes” (COELHO, 1908, p. 53) e retrata como o Brasil, no século XVI, era um “país enorme e inóspito, então povoado apenas de feras e selvagens, que eles [os portugueses] tinham de combater em defesa da própria vida e da boa marcha da colonização” (COELHO, 1908, p. 54). Esses dois argumentos nos permitem perceber as semelhanças entre os pensamentos de Mariana Coelho e Varnhagen, ou seja, se os portugueses mataram as “feras e selvagens” que viviam aqui, foi para assegurar a própria vida: foi, na verdade, em retaliação. E se usou de brutalidade, foi no esforço de trazer o país à civilização. Nesse sentido, é interessante destacar que a autora reafirma, ao longo de sua escrita, não estar promovendo um ato de ódio contra o indígena, pelo qual sente uma “atração que é quase amor” (COELHO, 1908, p. 56) – chegando a relembrar obras românticas indigenistas, como O Guarany (1857), de José de Alencar –, e explica como suas colocações surgem da vontade de defender sua nação, “a bela Lusitana antiga”, dos supostos ataques de Pernetta. 

			Em relação aos escravizados africanos, os autores também possuem pensamentos convergentes: ambos defendem que a escravidão foi positiva ao próprio africano. Desse modo, mesmo que Varnhagen critique a escravidão em si – que teria impedido a formação do patriotismo ao escravizado17 –, foi graças a esse sistema que o africano pôde “entrar em contato com gente mais polida, com a civilização e o cristianismo” (REIS, 2003, p. 43). Da mesma forma, em sua obra, Mariana Coelho contraria a ideia de Júlio Pernetta sobre a escravidão ter sido um crime e, além de defender que este era um sistema filho de seu tempo e necessário para a época, escreve como ele foi o “único móbil da civilização que aqui goza a raça africana” (COELHO, 1908, p. 57), corroborando para a ideia de que, escravizados, os africanos teriam tido a oportunidade de entrar em contato com o mundo e os costumes europeus, logo, puderam tornar-se civilizados. 

			Outro diálogo pode ser estabelecido entre Varnhagen e Mariana Coelho, quando a autora defende como a “verdadeira raça brasileira” (COELHO, 1908, p. 47) deve muito de sua construção aos portugueses, já que esses teriam trabalhado para “o aperfeiçoamento das raças inferiores” (COELHO, 1908, p. 57), supostamente os indígenas e os africanos que aqui se encontravam. Assim, pode-se perceber como sua narrativa acerca da formação da identidade nacional brasileira é construída de forma nacionalista em prol de Portugal, já que “orgulhosa de sua origem encontrava no passado de Portugal a grandeza de seus bravos antepassados” (BUENO, 2010, p. 44) e enfatizava como os europeus teriam melhorado, construído e permitido o nascimento dos brasileiros, moldando profundamente a identidade dos mesmos. Essa seria a “obra imortal de colonização” (COELHO, 1908, p.54-55), que a autora prezava: os portugueses teriam trazido a civilização, o evangelho e o progresso a uma terra cercada por “bárbaros”, aprimorando as raças selvagens. Enfim, ao justificar as ações portuguesas ao longo da colonização, a autora busca afastar a sua nação das críticas de Júlio Pernetta. E identifica-se, então, como se constrói o ponto de vista português sobre a construção da identidade nacional e como é possível traçar diversas semelhanças com a primeira História geral do Brasil, representada aqui por Varnhagen.

			Contextualização:

			aprofundando os pensamentos de Mariana Coelho

			Apresentamos até aqui como os pensamentos de Mariana Coelho, em 1908, possuem diversos paralelos com as ideias levantadas por Varnhagen, em 1850, ressaltando a necessidade de trazê-la ao debate sobre a construção da identidade nacional do Brasil. No entanto, são diferentes os momentos históricos que viveram os dois autores e, então, o que os influenciaram em suas escritas. Em relação às motivações de Varnhagen para a construção de sua obra, foi explicada a necessidade do período de construir um passado brasileiro que justificasse o poder do imperador e unificasse o território a partir da memória portuguesa, contribuindo para o desejo das elites de uma independência brasileira apenas política, mas não cultural (REIS, 2003). Porém, o Brasil de Mariana Coelho, no contexto de publicação de O Paraná Mental, já apresenta mudanças significativas, como a sua Primeira República, iniciada em 1889. Trabalharemos, portanto, os contextos e influências que levaram a autora a divergir de Júlio Pernetta na sua visão sobre a identidade nacional brasileira, mesmo ambos escrevendo no mesmo período, e a dialogar com as ideias de Varnhagen, dando destaque, principalmente, para as motivações que levaram a autora a reunir esse debate em sua obra.

			Desse modo, como escrevem e dialogam com Alexandra Bueno (2010), Dyeinne Tomé (2020) e Rosana Kamita (2004), é preciso destacar como o positivismo e o evolucionismo influenciaram o período do século XIX e XX e, portanto, os pensamentos de Mariana Coelho. Isso fica claro, por exemplo, em sua defesa do feminismo, levando Kamita (2004, p. 39) a afirmar que “a autora era partidária da evolução, do progresso, pois acreditava que isso impulsionaria a emancipação da mulher e a colocaria definitivamente em um patamar de maior valorização”. Logo, esses ideais contribuíram para seus argumentos em prol da luta feminista, já que os direitos das mulheres seriam conquistados conforme progredia a sociedade e evoluía sua mentalidade.18

			Dentro desse contexto, para entender como o positivismo e o evolucionismo influenciaram sua visão sobre a colonização portuguesa e a identidade nacional brasileira, infere-se a posição que a Europa ocupava no caminho até o progresso. Nesse sentido, afirma Bueno: 

			No Brasil deste período, as ideias de seleção natural e de luta pela vida, de Darwin, o recapitulacionismo de Haeckel, bem como a diferenciação progressiva de Spencer, eram interpretações pensadas como plausíveis para se tentar influir na modernização e transformação do país. Para que a nação entrasse no caminho do progresso e deixasse o atraso e a inércia, a Europa tornou-se modelo ideal de civilização. (BUENO, 2010, p. 46)

			Logo, o continente europeu seria a bússola para os países que buscavam sua evolução e isso permite compreender com mais profundidade os pensamentos da autora em O Paraná Mental, em que “negar a importância da colonização portuguesa no Brasil era o mesmo que ignorar o progresso e a civilização e regredir historicamente para um mundo arcaico e incivilizado” (BUENO, 2010, p. 45). 

			É, então, a partir dessa lógica que Júlio Pernetta recebe críticas em seu livro. Desse modo, ao dar destaque às tradições regionais e, principalmente, ao indígena, relegando em segundo plano – mas não abandonando – o elemento europeu no contexto de identidade e formação nacionais do Brasil, Pernetta estaria, de acordo com Coelho, defendendo um patriotismo que não preza pela evolução: 

			Júlio Pernetta [...] ama o progresso, evidentemente; mas a sua opinião sobre patriotismo parece obrigá-lo a lamentar que o seu belíssimo país não permaneça ainda envolto nas trevas do selvagerismo, velando eternamente aos olhos educados do mundo civilizado [...] É um absurdo, não é? (COELHO, 1908, p. 46)

			Assim, mesmo que Coelho considerasse Pernetta um “amante do progresso”, o autor estaria colocando um impasse entre “patriotismo” e “civilização” no decorrer de suas ideias. Já a autora, adepta das ideias de evolução histórica,19 endossa o papel de extrema importância que a colonização portuguesa teve no Brasil, pois esta teria trazido a civilização e permitido o desenvolvimento evolutivo do país até o progresso – proeza que deveria ser considerada maior que os ideais patrióticos defendidos ao modelo de Pernetta.

			Todavia, para além das ideias circulantes naquele período e o próprio contexto curitibano de modernidade e efervescência cultural no qual vivia a autora,20 o presente artigo buscará outro eixo explicativo para a publicação das ideias de Mariana Coelho, ou seja, das motivações que levaram a autora a reunir seu debate com Júlio Pernetta em sua obra. Enfatizaremos, então, as relações entre Portugal e Brasil, no contexto da publicação de O Paraná Mental.

			Contextualização: política e interesses em 1908. 

			Primeiramente, é preciso destacar que a obra em questão, a primeira publicada no Brasil pela autora, foi, na verdade, uma encomenda para a Exposição Nacional do Rio de Janeiro, ocorrida na Praia Vermelha, em 1908, e que comemorava o centenário da abertura dos portos no Brasil. A participação de Mariana Coelho nos projetos desse evento nacional foi definida por Alexandra Bueno (2010, p. 54) como uma forma de “afirmação do campo cultural” dos intelectuais curitibanos, que seriam escolhidos pela autora para compor sua obra. E também como um meio pelo qual a autora pôde “legitimar-se no campo cultural” (BUENO, 2010, p. 54), a partir de seu protagonismo na escrita da antologia e de suas relações com autores como Rocha Pombo – que, como dito anteriormente, escreveu o prefácio do livro. Esses motivos são importantes no sentido de entender as várias maneiras como Mariana Coelho, uma escritora feminista no Brasil do século XX, buscava proeminência no contexto literário de sua época.

			No entanto, para compreender por que a autora decidiu relembrar a discussão que teve com Júlio Pernetta sobre a identidade nacional brasileira ao longo de suas considerações sobre o autor em O Paraná Mental, é preciso entender as motivações políticas que envolviam a Exposição Nacional à qual a obra se destinava. Nesse contexto, infere-se as considerações feitas pela historiadora Sarah de Oliveira em sua tese de doutoramento em Altos Estudos de História, já que a mesma afirma como o evento tinha o propósito não apenas de “apresentar os avanços da indústria, da ciência e da tecnologia no Brasil, vendendo a ideia de um país moderno” (OLIVEIRA, 2014, p. 126) – fatores que motivavam eventos desse tipo –, mas, naquele momento histórico, havia também uma vontade mútua de estreitamento das relações entre Portugal e Brasil.

			Dessa forma, é importante destacar como as ligações entre esses dois países estavam abaladas, principalmente com o início da República no Brasil, em 1889. Tem-se como exemplo o exílio forçado da família de Bragança, imposto pelo governo republicano, e sérios problemas diplomáticos entre os dois países, como decorridos pelo apoio de Portugal aos participantes da Revolta da Armada – que, iniciada em 1891, tinha como intuito restaurar a monarquia no Brasil.21 Portanto, a participação portuguesa na Exposição serviu também como uma forma dos dois países estabelecerem “relações amistosas que contemplassem seus interesses econômicos e comerciais” (OLIVEIRA, 2014, p. 123). Uma estratégia para que esses objetivos fossem alcançados baseava-se na construção de um “passado comum entre Portugal e Brasil” (OLIVEIRA, 2014, p. 124) ao longo do evento, ou seja, de uma aproximação histórica entre esses dois países. 

			Destaca-se, para tal propósito, a presença do Pavilhão Português, que trazia, no denominado “Prédio de Belas Artes”, uma exposição acerca dos momentos históricos que viveram os dois países. Nele, exaltava-se o período do “descobrimento do Brasil; sua subseqüente colonização; a chegada da família real portuguesa ao Brasil (que também completava seu primeiro centenário naquele mesmo ano de 1908), e a elevação da colônia brasileira a qualidade de vice-reino” (OLIVEIRA, 2014, p. 124). Assim, idealizaram-se as relações históricas entre os países e criou-se uma condição favorável para que fossem estabelecidos “acordos e tratados que trouxessem vantagens recíprocas às economias de ambos os países” (OLIVEIRA, 2014, p. 123), ou seja, acordos diplomáticos que atendessem aos interesses econômicos e políticos deles. 

			Para endossar como desenvolver laços políticos entre Portugal e Brasil, que era uma expectativa em pauta, após a república instaurada em 1889 e seus desentendimentos diplomáticos, podemos trazer ao debate o periódico denominado Almanaque das Senhoras (1871-1927). Este foi fundado pela romancista, cronista, poeta, crítica literária e dramaturga portuguesa Guiomar Torresão (1844-1898), que, de acordo com Mariana Coelho, em sua obra A evolução do feminismo: subsídios para sua história, tornou-se a “primeira mulher que em Portugal viveu da profissão das letras” (COELHO, 2002, p. 296 apud TAVARES e SALES, 2020, p. 234). Tal almanaque era publicado tanto no Brasil quanto em Portugal e, portanto, seus escritos circulavam entre os dois países, tornando possível mobilizar algumas de suas passagens para entendermos os pensamentos trocados pelo Atlântico em prol de uma reaproximação.

			Nesse contexto, podemos destacar os escritos da edição para o ano de 1898, que, em especial, abriga muitas considerações sobre a república no Brasil, por diferentes autores, em especial portugueses. Nela, encontramos até mesmo um texto da própria Guiomar Torresão sobre o tema, intitulado “A República no Brasil”, em que parabeniza o suposto caráter pacífico do movimento, que ocorreu “serenamente, quase silenciosamente, em um largo movimento patriótico” (TORRESÃO, 1898, p. 86), e define a República como “um dos mais assombrosos fatores que o século XIX leva ao estudo do século XX” (TORRESÃO, 1898, p. 86). Ademais, podemos destacar também o texto “Monarquia e República”, de Francisco Joaquim Teixeira de Queirós22 (1848-1919), escritor e político português, no mesmo Almanaque:

			Glória à grande nação brasileira, filha dos nossos pais e portanto nossa irmã, que tornando-se autônoma ficou nossa amiga, e erguendo-se em república extravasou a sua forte seiva no prometedor terreno d’uma franca e justa democracia. (Teixeira de Queiroz, 1898, p. 86) (grifo nosso).

			A ênfase em estabelecer reaproximações entre os países também pode ser percebida pela mobilização da memória e do sentimentalismo em alguns escritos. Assim, inferem-se as considerações da escritora portuguesa Anna de Castro Osório23 (1872-1935) no texto intitulado “A última imperatriz do Brasil”, do mesmo almanaque:

			Quando, há sete anos, a inesperada notícia da república proclamada no Brasil, serenamente, sem luta, quasi sem protesto, deixou a Europa assombrada, daqui, do nosso cantinho de Portugal, onde todos nos consideramos irmãos desse grande país cheio de assombro saiu um murmúrio de tristeza (OSÓRIO, 1898, p. 98) (grifo nosso).

			Aqueles que mais alegria sentiam com a nova república, calaram-se respeitosamente diante desses velhos expulsos, que vinham arrastar pelo mundo os farrapos dos seus títulos imperiais (OSÓRIO, 1898, p. 98).

			E, ao destacar o caráter de “tristeza” que sentiram os nobres ao serem expulsos do Brasil, a partir da instauração da República, Osório mobiliza o sentimento de abandono que teria sentido a última imperatriz do Brasil, D. Maria Teresa de Bourbon,24 afirmando: “saudando a república do Brasil, é de justiça não esquecer esta doce vítima, resignada e bondosa” (OSÓRIO, 1898, p. 100) (grifo nosso). Nesse sentido, leva-se em consideração que a própria escritora trabalhava, no periódico Portugal Moderno, no século XX, em “defesa de uma união luso-brasileira, tanto histórica quanto cultural” (CRUZ, 2019, p. 40), e ressaltava as relações entre os dois países, baseando-se em uma herança cultural deixada por Portugal.

			Portanto, percebe-se, em todos os excertos destacados, a presença dos sentimentos de paternalismo diante da ex-colônia e uma ênfase na ideia de amizade entre os países, além do elogio à república instaurada no Brasil e de uma tristeza relativa à separação. Logo, levando em consideração seu contexto de publicação – finais do século XIX – e o fato do presente Almanaque circular entre Brasil e Portugal, permitindo a troca e disseminação de ideias, podemos identificar como as considerações destacadas no periódico repercutem na intenção de ambos os países de estabelecerem acordos diplomáticos, que os favoreceriam econômica e politicamente.

			Nesse sentido, é possível identificar como a inserção do debate com Júlio Pernetta em O Paraná Mental pode indicar a também intenção de Mariana Coelho em resgatar laços entre Brasil e Portugal – intenção que fazia parte de um contexto histórico maior relativo à Exposição, como apontado anteriormente. Suas colocações sobre os escritos do autor privilegiam o contato com o europeu e a importância de Portugal para os rumos da civilização brasileira, endossam essa relação tão necessária para as elites desses países, interessadas em acordos políticos e econômicos. Logo, poderia ser uma tentativa, dado o contexto histórico de 1908 e as intenções da Exposição Nacional que encomendou sua obra, de desenvolver a ideia de uma identidade nacional brasileira que reaproximasse as duas nações.

			Conclusão

			Pode-se constatar, portanto, como se materializa a participação da autora no debate acerca da identidade nacional brasileira e como se constroem as semelhanças entre seus pensamentos e os de Adolfo de Varnhagen. Dessa forma, levando-se em consideração que o autor é caracterizado enquanto “um defensor da continuidade do passado no futuro” por José Carlos Reis (2003, p. 48) e que Sarah de Oliveira identifica na Exposição Nacional que encomendou O Paraná Mental uma tentativa de forjar “uma continuidade com o presente” (OLIVEIRA, 2014, p. 124), é possível afirmar que os autores trabalham em prol de aproximar o Brasil de sua ex-metrópole. Ambos, por motivos diferentes e contextos históricos distintos, visam estabelecer laços importantes entre Portugal e Brasil, a partir da construção de um passado histórico que os une. 

			Trazer Mariana Coelho para esse debate é importante, pois, assim como defende a historiadora Irene Vaquinhas (2000, p. 192), “é necessário ter em conta, ao longo de todo o processo histórico, a participação feminina, por mínima que seja, na vida econômica, social, cultural, etc.”. E o presente artigo, ao desenvolver as ideias da autora e utilizar o Almanaque das Senhoras para as devidas contextualizações, cumpre o objetivo de refletir sobre a participação feminina na construção da identidade nacional brasileira. Pretendeu-se questionar a ideia de que as mulheres não teriam agência nos processos históricos e colocar em prática o que também afirma Vaquinhas (2000, p. 184) sobre o estudo da história das mulheres: “o caminho está, pois, aberto. Haja vontade e interesse em o percorrer...”. Tivemos vontade e interesse de desenvolver um dos aspectos relativos à produção de Coelho, no entanto, suas obras, seus pensamentos sobre a identidade nacional brasileira e sua biografia são frutíferos para diversos estudos. Cabe ressaltar, por exemplo, a naturalização de Mariana Coelho, em 1939, o que aponta para a necessidade de desenvolver uma maior fortuna crítica sobre o fato em si e, teoricamente, sobre as definições e conceitos que envolvem o que chamamos de “identidade nacional” e “nacionalidade” – ou condição nacional, “nation-ness”.25

			Finalmente, é possível perceber como Coelho, em sua defesa da “bela Lusitana antiga” (COELHO, 1908, p. 53), desenvolve suas colocações acerca da identidade nacional brasileira endossando ideais evolucionistas, escravistas, eurocêntricos e racistas. O que, academicamente, em uma interpretação historiográfica e literária, não deve levar a um juízo de valor. Leva-se em consideração que todas as obras “são marcadas pelo lugar e tempo da sua produção [...] são todas datadas, todas teriam no futuro um interesse restrito” (REIS, 2003, p. 29), assim, os pensamentos da autora refletem as ideias que circulavam naquele período e o círculo de sociabilidade que a mesma frequentava. No entanto, vale ressaltar que não há uma ideia hegemônica circulando naquele período, tendo como exemplo as divergências encontradas entre Júlio Pernetta e Mariana Coelho. Os posicionamentos da autora, então, não podem ser explicados como uma absorção do pensamento positivista e evolucionista, mas uma escolha teórica dela. 

			Logo, vale ressaltar como as construções de identidade nacional são marcadas “por um inevitável e necessário projeto de poder e dominação” (REIS, 2003, p. 29), construídas por distintos interesses econômicos e políticos, a partir de motivações específicas e de diferentes contextos históricos. No caso de Mariana Coelho, havia o interesse em ressaltar a importância dos seus antepassados portugueses para identidade brasileira, em defender o seu estatuto de imigrante frente a ideias que defendiam uma “ligação entre imigração e ameaça à cultura nacional” (TOMÉ, 2020, p. 144) e, dada a Exposição Nacional, de 1908, em publicar uma obra que trabalhava para a reaproximação econômica e política entre Brasil e Portugal.
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A mãe da pátria no romance Mundo Novo, de Ana de Castro Osório

			Carolina Freitas

			Eduardo da Cruz

			Ao longo do século XIX, com a ascensão da burguesia, o conceito em torno das funções da mãe na família começa a mudar; se antes eram educadas exclusivamente para o cuidado do lar ou mesmo apenas para a geração de herdeiros, com a modernidade burguesa, as mulheres passaram a assumir também o encargo de primeiras educadoras dos filhos. Com isso, em Portugal, sobretudo a partir da propaganda feminista, aliada ao republicanismo, elas aproveitam esse mote para reivindicar melhor educação para as mulheres, uma vez que o número de analfabetos em Portugal contabilizava 85% da população em 1900 (Esteves, 2001, p. 87). Algumas mulheres, opondo-se a alguns discursos da época que procuravam justificar a inferioridade intelectual das mulheres, envidaram esforços para conquistar educação formal para esse gênero. Esse movimento ganhou ainda mais força quando a figura da mãe passou a representar também a manutenção da nacionalidade e da cultura de um povo, acompanhando a ascensão dos ideais nacionalistas. Assim, as feministas proeminentes no meio político-social aliaram-se à campanha republicana, que ganhava cada vez mais espaço e adeptos nas últimas décadas da monarquia em crise, com o intuito de propagar os direitos das mulheres como uma das pautas do novo regime.

			Ana de Castro Osório (1872-1935), feminista multifacetada e engajada politicamente, acreditava na emancipação das mulheres pela educação e, pelo seu viés nacionalista, propagava a ideia da figura da mãe como detentora das bases culturais da nacionalidade. Em Mundo Novo, romance do final dos anos 1920,26 a autora incorpora seus ideais feministas na visão da personagem Leonor. Esta, em sua viagem ao Brasil, que ela acreditava ser de vanguarda, por ter se tornado uma república há mais tempo e por ser um país novo, encontra majoritariamente pessoas que discordam do seu pensamento e mudam a sua imagem sobre esse país. Contudo, ao conviver com portugueses imigrantes e brasileiros, atuará para modificar as condições de algumas pessoas. Por isso, este estudo se concentra na visão da maternidade ligada à nacionalidade dentro da narrativa, com destaque para o papel maternal dessa personagem, que, mesmo não sendo mãe biológica, carrega em si a ideia de identidade nacional portuguesa.

			A autora empregou esforços durante toda a sua vida para que houvesse maior valorização da literatura em Portugal, utilizada principalmente na educação de crianças e mulheres. Tornou-se conhecida por sua série de histórias infantis publicadas em sua editora, Para as Crianças, a qual, além de contar com 18 volumes, teve várias edições, textos traduzidos para o francês e para o espanhol, e ainda foi reeditada após sua morte. Na mesma época em que iniciou seu trabalho na produção de material didático, fazia traduções e edições de textos da tradição portuguesa.

			Além disso, não se pode ignorar todo o mérito de suas reivindicações políticas, uma vez que estas estiveram entrelaçadas firmemente às suas obras literárias. João Esteves defende, em sua biografia sobre a autora (2014), a visão de que a vida de Castro Osório foi marcada por fases, tendo por constante seu amor pela pátria e a valorização da literatura como meio de formar cidadãos. Célia Cordeiro, por sua vez, alega que, por ser uma mulher de seu tempo, no Portugal católico, conservador e em crise, seria difícil adotar comportamentos radicalmente diferentes dos que estavam em voga. Suas produções seriam, portanto, “fruto de um tempo conturbado a nível político, social, económico e, consequentemente, ao nível das mentalidades, mais concretamente na forma como se vislumbra a mulher portuguesa” (Cordeiro 2012, p. 66).

			A primeira fase feminista de Ana de Castro Osório resultou na criação do Grupo Português de Estudos Feministas em 1907, dissolvido um ano depois devido à criação da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas, marcando o início da fase republicana da autora. Ela acreditava que a república garantiria às mulheres participação pública, possibilitando a obtenção dos direitos pelos quais lutava. Preocupou-se também com questões como o sufrágio feminino; nesta época, escreveu, com Maria Veleda, a tese “Feminismo”.

			Com a chegada da guerra entre Portugal e Alemanha, atingiu sua última fase feminista, a nacionalista, na qual houve a criação da Comissão Feminina Pela Pátria (1914) e da Cruzada das Mulheres Portuguesas (1916). Esta fase foi caracterizada pela desilusão com a República, que não cumprira com as expectativas dela, o que, no final dos anos 20, eventualmente provocou sua ruptura com as organizações feministas das quais participava. Inclusive, ela defendeu, como mãe, os ideais nacionalistas na entrevista que concedeu ao Jornal do Brasil, no Rio de Janeiro, em 1923. Assim, ao falar sobre os filhos, junta-se a esse movimento:

			Meu filho tem um único ideal, como eu, como todos os que somos e sabemos ser Portugueses: – engrandecer a Pátria, colocar Portugal onde deve estar, onde é lógico que esteja, onde a História o manda estar, num dos Primeiros lugares da civilização moderna. Pelo seu ideal foi preso e esteve 6 meses à mercê das reviravoltas políticas, acompanhado pelo irmão e pelos moços de alma generosa, valentes e heroicos, que creem no futuro dum maior Portugal, aliado do Brasil econômica, moral e politicamente, para a grande expansão da raça e da língua comum. Meus filhos e os seus companheiros foram presos e estiveram 12 dias incomunicáveis, 40 dias sem culpa formada, 5 meses sem julgamento, mas saíram absolvidos, mais nacionalistas do que nunca!... (Jornal do Brasil n. 77, 31 mar. 1923, p. 5 – itálico do original)27

			Desde a descompatibilização com os movimentos de mulheres até seu falecimento, a autora voltou a investir em sua literatura, permeada pelo patriotismo, mas ainda com ideais feministas. Em suas produções literárias, a mulher portuguesa é o símbolo da nacionalidade e detentora do poder sobre sua história e identidade, como explicado na compilação A Grande Aliança (1924), que reúne as conferências que realizou no Brasil entre 1922 e 1923:

			A mulher, na sua fundamental função materna tem em si própria o verdadeiro sentido da palavra nacionalismo, que veio alargando progressivamente através da família, de civilização em civilização, desde o limite estreito da sua primitiva caverna, em que ela foi a primeira base duma sociedade que mal se reconhecia, até ao alargamento máximo das pátrias, que se desdobram em ambições de imposição civilizadora. (Osório, 1997, pp. 38-39)

			Ana também tentou expandir sua influência literária para o Brasil com a criação de uma “Grande Aliança”, cultural e econômica, entre Portugal e o Brasil, o qual via como uma extensão do próprio país e local de interesse para florescer uma nova sociedade. Inclusive, há alguns anos, mesmo antes de sua primeira visita, ela tentava a venda e a divulgação de seus livros no país.

			Quanto ao romance, destacamos aqui uma personagem que parece servir como um novo símbolo do desbravador português, aliado a uma característica feminina, o espírito maternal. Leonor da Fonseca, a protagonista e narradora de parte do livro,28 personifica as características ideais da mulher burguesa portuguesa, segundo a visão nacionalista da autora. Leonor seria o complemento perfeito para o homem novo português, aquele que se muda para a “colônia”29 e precisa ser resgatado pela portuguesa para evitar miscigenar a “raça” – esta sendo, como veremos, um conceito relacionado ao país e à cultura portuguesa que adapta o higienismo ao ufanismo da autora. Isso num contexto social marcado pelo período de decadência da monarquia, o despertar feminista em Portugal e as desilusões de Castro Osório com a república, movimentos que influenciaram a sua obra.

			I – Algumas lutas feministas

			Libertemos a mulher – e o homem será livre!

			Instruamos a mulher – e o homem será instruído!

			Demos o sentimento de justiça à mulher – e o homem será justo!

			ana de castro osório (O País n. 8738, 5 set. 1908, p. 1)

			A questão do controle do corpo feminino é tão antiga quanto a própria história. Se na Antiguidade a mulher era vista como inferior (LOPES, 2017), ou mero objeto, vindo a “considerá-la como uma coisa, um animal pertencente ao marido, ao senhor, ao pai de família” (OSÓRIO, O País n. 8665, 24 jun. 1908, p.1), o avanço desse pensamento ao longo do tempo tomou proporções que ainda hoje se luta para combater. O cristianismo contribuiu para demonizar e alienar a figura feminina, tendo como argumento o pecado original; de modo que as mulheres, apenas ao se aproximarem do modelo da Virgem Maria, seriam menos pecaminosas. Este era o plano usado para angariar a assiduidade feminina na Igreja: a fé através do medo. “Assim, a mulher ideal devia ser assexuada, passiva, recolhida, silenciosa, obediente, conformada, trabalhadora e modesta”. (LOPES, 2017, p 35)

			No século XIX, o cenário mudou com a ascensão da burguesia e a afirmação do liberalismo, mas a estigmatização das mulheres não mudou muito. Ao invés de contradizer a crença da Igreja sobre esse gênero, a ciência da época também não favoreceu o imagético social em torno da figura feminina, mantendo-as relegadas ao espaço doméstico, como esposa e mãe, associando-as ao sentimentalismo, em oposição ao racionalismo masculino. Segundo Lopes, as mulheres “não tiveram [um Renascimento], pelo menos em muitos aspetos, como não foram abrangidas por muitas conquistas do Iluminismo nem pelos direitos de cidadania conferidos pelas revoluções liberais” (LOPES, 2017, p. 33)

			Os ideais de feminilidade da virada para o século XX eram impostos através dos costumes rígidos que regiam as atitudes, a postura e as relações sociais das mulheres, utilizando-se de argumentos embasados nos estudos positivistas em voga para afirmar que o sexo feminino era frágil e, por conta disso, deveria ser protegido e resguardado da vida fora de casa, reduzindo assim os locais aonde as mulheres poderiam ir (VAQUINHAS, 2011). Esses mesmos argumentos determinavam que a função biológica das mulheres era ser mãe e, por isso, deveriam passar a vida voltada ao lar e ao cuidado da prole. Além disso, serviam para justificar a ausência de instrução formal além do nível básico para as mulheres, uma vez que suas funções não envolveriam saberes acadêmicos. Esse discurso podava as mulheres da vida pública, como explica Irene Vaquinhas:

			Não se trata, porém, de meros estereótipos e frases feitas. Ao atribuir-se às mulheres uma natureza em que a expressão sentimental se sobrepunha à racionalidade, legitimava-se a sua falta de aptidão para as tarefas burocráticas, cargos políticos ou para a gestão de negócios. (VAQUINHAS, 2011, p. 21).

			Assim, as mulheres eram tuteladas pelos homens; primeiro pelo pai ‒ ou de um irmão ou primo, na ausência do pai ‒ e depois pelo marido, que era responsável pela esposa e recebia seus rendimentos, caso trabalhasse. Os maridos eram os responsáveis legais pelos filhos, bem como pela casa ou propriedade, ainda que herdadas pela mulher. Contrária a isso, no periódico brasileiro O País,30 Ana de Castro Osório defende direitos das mulheres, argumentando que, diferentemente de sua época, no mundo primitivo, os filhos eram da mãe “que o tinha parturejado entre dores, que o amamentava, com os úberes de seu peito, que protegia e escudava com seu próprio corpo contra os perigos” (OSÓRIO, O País n. 8686, 15 jul. 1908, p. 1). Como estratégia de convencimento, Castro Osório associa a imagem de um povo forte e livre à de sociedade na qual as mulheres são também livres.

			Assim, a visão do casamento como prisão da mente intelectualizada, utilizado como entidade de subserviência das mulheres, é o que motiva a personagem Leonor a evitar o matrimônio como única possibilidade para sua vida, no início de Mundo Novo. Ela discorre para a amiga sobre a educação feminina que levaria à futilidade e sobre o modelo de casamento que era predominante em Portugal:

			Ah, mas não é amor aquilo, sabes tu? É a convicção da superioridade de homem prático, que quer me impor, arvorando-se em dirigente da minha vida material, já que desistiu de o ser da moral. Há muitíssimos homens que se contentam com essa aparência de mando e fecham as mulheres na gaiola de sua solicitude exterior, sem compreenderem como essa própria dedicação estatelado ao público é vexante para a altiva consciência do indivíduo autônomo que todos devemos ser! (OSÓRIO, [1927], p. 17).

			A sociedade portuguesa do final do século XIX e início do XX em Portugal recebia grande influência cultural da França e da Inglaterra, sobretudo a primeira. Sendo assim, até mesmo seus hábitos eram ditados pelas tendências parisienses e até o ensino das meninas burguesas era feito por estrangeiras, por falta de instrução de preceptoras em território nacional. “Mais uma vez, pretende-se imitar o modelo educacional estrangeiro, pelo que em Portugal parece não haver um ministério capaz de reunir pedagogos que criem um modelo educacional feminino ajustado às necessidades nacionais.” (CORDEIRO, 2012, p. 31). 
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